
OAB 1ª Fase - Simulado 5
Questão 1

Antônio, economista sem formação jurídica, e Pedro, advogado, ambos estudiosos da Análise Econômica
do Direito, desejam constituir sociedade de advogados que também fornecerá aos seus clientes serviços
de consultoria na área econômica. Ao analisar a possibilidade de registro desse empreendimento, que
consideram inovador, Antônio e Pedro concluíram, corretamente, que

a) poderá ser efetivado, já que é permitido o registro, nos cartórios de registro civil de pessoas
jurídicas e nas juntas comerciais, de sociedade que inclua, entre outras finalidades, a atividade de
advocacia.
b) não poderá ser efetivado, já que somente são admitidas a registro as sociedades de advogados
que explorem ciências sociais complementares à advocacia.
c) poderá ser efetivado, desde que a razão social tenha o nome de, pelo menos, um advogado
responsável pela sociedade.
d) não poderá ser efetivado, já que não são admitidas a registro as sociedades de advogados que
incluam como sócio pessoa não inscrita como advogado ou totalmente proibida de advogar.

Questão 2

Antônio, brasileiro, formou-se em Direito em uma renomada Universidade de certo país da
América do Sul. Lá, conheceu e casou-se com uma nacional daquele país, Ana, que também se
formou em Direito na mencionada universidade.

Já graduados, Ana e Antônio decidiram mudar-se para o Brasil, e exercer a advocacia em Minas
Gerais, uma vez que se especializaram em determinado ramo do Direito em que há bastante
similitude com o Direito do país de origem de Ana.

Considerando o caso narrado, assinale a afirmativa correta.

a) É vedado a Ana o exercício da advocacia no Brasil, salvo, a título precatório, como consultora em
Direito Internacional, se não cursar novamente a graduação no nosso país. Antônio, em via diversa,
poderá inscrever-se como advogado desde que prove seu título de graduação, obtido na
universidade estrangeira, que este seja revalidado e que seja aprovado no Exame de Ordem,
cumpridos os demais requisitos legais.
b) Tanto Ana quanto Antônio poderão inscrever-se como advogados, desde que provem seus títulos
de graduação, obtidos na universidade estrangeira, que estes sejam revalidados e que eles sejam
aprovados no Exame de Ordem, cumpridos os demais requisitos legais.
c) É vedado a Ana o exercício da advocacia no Brasil, salvo, a título precatório, como consultora em
Direito Internacional, se não cursar novamente a graduação no nosso país. Antônio poderá
inscrever-se como advogado desde que prove seu título de graduação, obtido na universidade
estrangeira, independentemente de revalidação, e que seja aprovado no Exame de Ordem,
cumpridos os demais requisitos legais.

Simulado - OAB 1ª Fase - Simulado 5 - trilhante.com.br

https://trilhante.com.br


d) É vedado a Ana e a Antônio o exercício da advocacia no Brasil, salvo, a título precatório, como
consultores no Direito estrangeiro, se não cursarem novamente a graduação no nosso país.

Questão 3

O advogado Jefferson pretende associar-se a uma sociedade de advogados, para a prestação de
serviços advocatícios e participação nos resultados.

Sobre tal possibilidade, assinale a afirmativa correta.

a) É admitido que Jefferson se associe, em tais moldes, a apenas uma sociedade de advogados.
b) A associação de Jefferson a uma sociedade unipessoal de advocacia, com participação nos
resultados, não é permitida, pois configuraria a presença de requisitos legais de vínculos
empregatícios.
c) É admitido que Jefferson se associe, simultaneamente, a uma sociedade de advogados e a uma
sociedade unipessoal de advocacia.
d) A associação de Jefferson a uma sociedade de advogados deve ser em caráter geral, não sendo
admitida a restrição à determinada causa.

Questão 4

Vitor deseja se candidatar ao Cargo de Conselheiro Seccional da OAB. Ao estudar a legislação aplicável,
Vitor concluiu que poderia concorrer ao cargo em questão, ainda que

a) estivesse em atraso com o pagamento da anuidade.
b) exercesse efetivamente a profissão há menos de 3 (três) anos.
c) ocupasse cargo de provimento efetivo em órgão da Administração Pública indireta.
d) tivesse sido condenado por infração disciplinar resultante da prática de crime há mais de um
ano, mesmo sem ter obtido a reabilitação criminal.

Questão 5

A advogada Carolina e a estagiária de Direito Beatriz, que com ela atua, com o intuito de
promover sua atuação profissional, valeram-se, ambas, de meios de publicidade vedados no
Código de Ética e Disciplina da OAB. Após a verificação da irregularidade, indagaram sobre a
possibilidade de celebração de termo de ajustamento de conduta tendo, como objeto, a
adequação da publicidade.

Considerando o caso narrado, assinale a afirmativa correta.

a) É admitida a celebração do termo de ajustamento de conduta apenas no âmbito do Conselho
Federal da OAB, para fazer cessar a publicidade praticada pela advogada Carolina e pela estagiária
Beatriz.
b) É admitida a celebração do termo de ajustamento de conduta, no âmbito do Conselho Federal
da OAB ou dos Conselhos Seccionais, para fazer cessar a publicidade praticada pela advogada
Carolina, mas é vedado que o termo de ajustamento de conduta abranja a estagiária Beatriz.
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c) É vedada pelo Código de Ética e Disciplina da OAB a possibilidade de celebração de termo de
ajustamento de conduta no caso narrado, uma vez que se trata de infração ética.
d) É admitida a celebração do termo de ajustamento de conduta no âmbito do Conselho Federal da
OAB ou dos Conselhos Seccionais, para fazer cessar a publicidade praticada pela advogada
Carolina e também pela estagiária Beatriz.

Questão 6

Laura, advogada inscrita na OAB, atua na defesa de Amanda em processo criminal. Pessoalmente
convicta da inocência de Amanda, Laura elaborou recurso em que transcreveu seletivamente
partes de julgados de tribunais superiores, deturpando o seu teor com o objetivo de iludir o juiz da
causa.

Verificada tal infração disciplinar, instaura-se o processo administrativo para apurá-la. Laura não é
reincidente nem recebeu punição disciplinar anterior. Também não está presente qualquer
circunstância agravante.

Dadas essas circunstâncias, Laura estará sujeita

a) à interdição do exercício profissional, em todo o território nacional, pelo prazo de trinta dias a
doze meses.
b) à censura, que poderá ser convertida em advertência, em ofício reservado, sem registro em
seus assentamentos.
c) à multa, variável entre o mínimo correspondente ao valor de uma anuidade e o máximo de seu
sêxtuplo.
d) ao impedimento de exercer o mandato profissional.

Questão 7

João é estagiário de Direito. É vedado a João praticar isoladamente – isto é, sem atuar em conjunto com o
advogado ou o defensor público que o supervisiona – o seguinte ato:

a) assinar petições de juntada de documentos a processos judiciais.
b) obter junto aos escrivães e chefes de secretarias certidões de peças de processos em curso.
c) comparecer à prática de atos extrajudiciais, sem autorização ou substabelecimento do
advogado.
d) retirar e devolver autos em cartório, assinando a respectiva carga.

Questão 8

Hildegardo dos Santos, advogado, é contratado em regime de dedicação exclusiva como
empregado da sociedade XPTO Advogados Associados. Em tal condição, Hildegardo atuou no
patrocínio dos interesses de cliente da sociedade de advogados que se sagrou vencedor em
demanda judicial. Hildegardo, diante dessa situação, tem dúvidas a respeito do destino dos
honorários de sucumbência que perceberá, a serem pagos pela parte vencida na demanda
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judicial.

Ao consultar a legislação aplicável, ele ficou sabendo que os honorários

a) serão devidos à sociedade empregadora.
b) constituem direito pessoal do advogado empregado.
c) serão devidos à sociedade empregadora, podendo ser partilhados com o advogado empregado,
caso estabelecido em acordo coletivo ou convenção coletiva.
d) serão partilhados entre o advogado empregado e a sociedade empregadora, na forma
estabelecida em acordo.

Questão 9

É possível que, diante de um caso concreto, seja aceitável a aplicação tanto de uma lei geral
quanto de uma lei especial. Isso, segundo Norberto Bobbio, em seu livro Teoria do Ordenamento
Jurídico, caracteriza uma situação de antinomia.

Assinale a opção que, segundo o autor na obra em referência, apresenta a solução que deve ser
adotada.

a) Deve ser feita uma ponderação de princípios entre a lei geral e a lei especial, de forma que a lei
que se revelar menos razoável seja revogada.
b) Deve prevalecer a lei especial sobre a lei geral, de forma que a lei geral seja derrogada, isto é,
caia parcialmente.
c) Deve ser verificada a data de edição de ambas as leis, pois, nesse tipo de conflito entre lei geral
e lei especial, deve prevalecer aquela que for posterior.
d) Deve prevalecer a lei geral sobre a lei especial, pois essa prevalência da lei geral é um momento
ineliminável de desenvolvimento de um ordenamento jurídico.

Questão 10

“...a justiça tem um papel a desempenhar na determinação do que é o direito.”

Ronald Dworkin

Um dos mais importantes debates no âmbito da Filosofia do Direito é a relação entre direito e
moral. Esse tema costuma dividir o posicionamento de positivistas e não positivistas. Ronald
Dworkin, um dos mais influentes filósofos do direito contemporâneo, em seu livro A Justiça de
Toga, se posiciona expressamente sobre essa questão.

Assinale a opção que expressa o posicionamento desse autor no livro em referência

a) A moral é parte do Direito porque, ao tomar decisões no âmbito de um processo judicial, um juiz
ou uma juíza devem julgar de acordo com a sua consciência, seguindo aquilo que acham correto.
b) O Direito não se confunde com a moral, pois são formas distintas de conhecimento. Além disso,
a norma jurídica e a norma moral possuem formas diferentes, sendo a primeira subjetiva e a
segunda objetiva.
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c) A moral e o Direito devem ser tratadas como áreas específicas e distintas de conhecimento, a
menos que o legislador inclua critérios morais no direito positivo, caso em que eles seriam
complementares, embora independentes.
d) O Direito deveria ser tratado como um segmento da moral, não como algo separado dela. Dessa
forma, a teoria jurídica deveria ser considerada uma parte especial da moral política.

Questão 11

O Presidente da República, ao finalizar projeto de lei de sua iniciativa privativa, é aconselhado por
um assessor que encaminhe o texto ao Senado Federal, de forma a ali dar início à discussão e à
votação do referido projeto. A justificativa para que o Senado Federal fosse definido como a casa
iniciadora do projeto de lei era a de que a matéria teria recebido grande apoio no âmbito do
Senado Federal. O Presidente da República, então, solicita que sua assessoria analise a
possibilidade ventilada.

Estes, após cuidadosa avaliação, informam ao Presidente da República que, segundo a ordem
jurídico-constitucional brasileira, a discussão e a votação dos projetos de lei de iniciativa do
Presidente da República terão início.

a) na Câmara dos Deputados ou no Senado Federal, conforme escolha discricionária de sua parte.
b) na Câmara dos Deputados, necessariamente, sendo que ao Senado Federal restará o papel de
casa revisora.
c) por vezes na Câmara dos Deputados, por vezes no Senado Federal, devendo apenas ser
respeitada a regra de alternância entre elas.
d) por regra, no Senado Federal, salvo exceções estabelecidas na Constituição Federal de 1988.

Questão 12

Em projeto de lei apresentado pelos próprios Vereadores, a Câmara de Vereadores do Município
Alfa votou e aprovou a fixação dos subsídios dos referidos agentes, daí resultando a Lei municipal
nº XX. O padrão remuneratório assim fixado gerou muitos debates em relação à higidez do
processo legislativo e à necessidade de serem observados certos parâmetros em sua fixação,
sendo sustentada uma necessária correspondência percentual em relação ao subsídio dos
Deputados Estaduais.

Sobre o caso narrado, com base no texto constitucional, assinale a afirmativa correta.

a) A fixação dos subsídios dos Vereadores é de competência da Câmara Municipal, não podendo
ultrapassar determinado percentual do subsídio dos Deputados Estaduais, percentual este que
varia conforme a população do Município;
b) A referida lei padece de vício de iniciativa, eis que compete privativamente ao Prefeito do
Município Alfa dispor sobre os subsídios dos membros dos Poderes Executivo e Legislativo.
c) Diante do princípio da separação dos poderes, inexiste vedação para que os subsídios dos
integrantes do Poder Legislativo local superem aqueles recebidos pelo Deputados Estaduais, desde
que respeitado o teto constitucional.
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d) É de competência comum da Câmara Municipal e do Prefeito Municipal a fixação dos subsídios
dos Vereadores, os quais não podem ultrapassar o subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do
Supremo Tribunal Federal, excetuadas vantagens pessoais, não tendo vinculação com os
Deputados Estaduais.

Questão 13

Dois Estados de determinada região do Brasil foram atingidos por chuvas de tal magnitude que o
fenômeno foi identificado como calamidade de grandes proporções na natureza. A ocorrência gerou
graves ameaças à ordem pública, e o Presidente da República, após ouvir o Conselho da República e o de
Defesa Nacional, decretou o estado de defesa, a fim de reestabelecer a paz social. No decreto instituidor,
indicou, como medida coercitiva, a ocupação e o uso temporário de bens e serviços públicos dos Estados
atingidos, sem direito a qualquer ressarcimento ou indenização por danos e custos decorrentes. Segundo
o sistema jurídico-constitucional brasileiro, no caso em análise,

a) houve violação ao princípio federativo, já que o uso e a ocupação em tela importam em violação
à autonomia dos Estados atingidos pela calamidade natural de grandes proporções.
b) a medida coercitiva é constitucional, pois a decretação de estado de defesa confere à União
poderes amplos para combater, durante um prazo máximo de noventa dias, as causas geradoras
da crise.
c) a medida coercitiva em tela viola a ordem constitucional, pois a União deve ser responsabilizada
pelos danos e custos decorrentes da ocupação e uso temporário de bens e serviços de outros
entes.
d) a medida coercitiva, nos termos acima apresentados, somente será constitucional se houver
prévia e expressa autorização de ambas as casas do Congresso Nacional.

Questão 14

O atual governador do Estado Delta entende que, de acordo com a CRFB/88, a matéria enfrentada
pela Lei X, de 15 de agosto de 2017, aprovada pela Assembleia Legislativa de Delta, seria de
iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo estadual. Porém, na oportunidade, o projeto de lei
foi proposto por um deputado estadual.

Sem saber como proceder, o atual Chefe do Poder Executivo buscou auxílio junto ao Procurador-
geral do Estado Delta, que, com base no sistema jurídico-constitucional brasileiro, afirmou que o
Governador

a) poderá tão somente ajuizar uma ação pela via difusa de controle de constitucionalidade, pois, no
caso em tela, não possui legitimidade para propor ação pela via concentrada.
b) poderá, pela via política, requisitar ao Poder Legislativo do Estado Delta que suspenda a eficácia
da referida Lei X, porque, no âmbito jurídico, nada pode ser feito.
c) poderá propor uma ação direta de inconstitucionalidade perante o Supremo Tribunal Federal,
alegando vício de iniciativa, já que possui legitimidade para tanto.
d) não poderá ajuizar qualquer ação pela via concentrada, já que apenas a Mesa da Assembleia
Legislativa de Delta possuiria legitimidade constitucional para tanto.
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Questão 15

Doralice, brasileira, funcionária de uma empresa italiana situada em Roma (Itália), conheceu
Rocco, italiano, e com ele se casa. Em Milão, em 1998, nasceu Giuseppe, filho do casal, sendo
registrado unicamente em repartição pública italiana.

Porém, recentemente, Giuseppe, que sempre demonstrou grande afinidade com a cultura
brasileira, externou a seus pais e amigos duas ambições: adquirir a nacionalidade brasileira e
integrar os quadros do Itamarati, na condição de diplomata brasileiro. Ele procura, então, um
escritório de advocacia no Brasil para conhecer as condições necessárias para atingir seus
objetivos.

De acordo com o sistema jurídico-constitucional brasileiro, Giuseppe

a) poderá exercer qualquer cargo público no âmbito da República Federativa do Brasil, uma vez
que, por ser filho de pessoa detentora da nacionalidade brasileira, já possui a condição de brasileiro
nato.
b) poderá atingir o seu objetivo de ser um diplomata brasileiro caso lhe seja reconhecida a
condição de brasileiro nato, status que somente será alcançado se vier a residir no Brasil e optar
pela nacionalidade brasileira.
c) poderá adquirir a nacionalidade brasileira na condição de brasileiro naturalizado e, assim, seguir
a carreira diplomática, pois a Constituição veda qualquer distinção entre brasileiros natos e
naturalizados.
d) não poderá seguir a carreira diplomática pela República Federativa do Brasil, já que sua situação
concreta apenas lhe oferece a possibilidade de adquirir a nacionalidade brasileira pela via da
naturalização.

Questão 16

Márcio, deputado estadual do Estado-membro Alfa e líder do governo na Assembleia, vem
demonstrando grande preocupação com o excessivo número de projetos de lei que chegam à
Casa Legislativa do Estado e que, segundo ele, se aprovados, trarão muitas inovações e, em
consequência, elevado grau de insegurança jurídica aos cidadãos.

Por isso, ele sugere que o governador proponha uma emenda à Constituição do Estado (PEC
estadual), no sentido de tornar mais dificultoso o processo legislativo para aprovação de lei
ordinária. Sua ideia é a de que, ao invés de maioria relativa, a aprovação de lei ordinária apenas
se configure caso atingido o quórum de maioria absoluta dos membros da Assembleia legislativa
de Alfa.

Avaliada pelos Procuradores do Estado Alfa, estes informam, acertadamente, que, segundo o
sistema jurídico constitucional brasileiro, a sugestão de Márcio, acerca da alteração no processo
legislativo de Alfa,

a) pode ser levada adiante, já que, no caso, com base no princípio federativo, há total autonomia
do Estado-membro para a elaboração de suas próprias regras quanto ao processo legislativo.
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b) pode ser levada adiante, já que apenas não seria possível a proposta de emenda que viesse a
facilitar o processo legislativo para a alteração de leis ordinárias.
c) é inconstitucional, pois, com base no princípio da simetria, o tema objeto da suposta emenda
tem de ser disciplinado com observância das regras estabelecidas pela Constituição Federal de
1988.
d) é inválida, pois a Constituição Federal de 1988 veda aos detentores do cargo de Chefe do Poder
Executivo o poder de iniciativa para propor a alteração no texto constitucional estadual.

Questão 17

Você, como advogado(a), foi procurada(o) por uma família indígena que relatou ter interesse em
manter sua cultura e suas tradições. Contudo, na escola pública mais próxima da comunidade
indígena, escola em que estudam algumas crianças dessa comunidade, o ensino ocorre apenas
em Língua Portuguesa.

Em relação a isso, você deve esclarecer para a família que

a) o paradigma adotado pelo ordenamento jurídico brasileiro é o da integração, por isso o ensino
feito exclusivamente Em Língua Portuguesa é, na verdade, uma forma de assegurar o direito dos
índios de se integrarem à cultura mais abrangente.
b) no ensino regular fundamental cabe apenas a Língua Portuguesa. Para que seja assegurada às
comunidades indígenas a utilização da sua língua materna isso deve acontecer fora do ensino
regular fundamental, em escolas mantidas pelas próprias comunidades indígenas.
c) no ensino fundamental de competência dos municípios, cada municipalidade, de acordo com sua
legislação local, é que vai decidir sobre a utilização ou não de línguas maternas indígenas no
sistema oficial de ensino.
d) não obstante o ensino fundamental regular ser ministrado em Língua Portuguesa, deve ser
assegurada às comunidades indígenas também a utilização de suas línguas maternas e processos
próprios de aprendizagem.

Questão 18

O Conselho Nacional dos Direitos Humanos (CNDH), assim denominado pela Lei nº 12.986/14 e
vinculado à administração pública federal, é um importante órgão de proteção dos direitos no
Brasil.

Você, que atua na defesa dos Direitos Humanos, tomou conhecimento de uma violação de um
direito social previsto no Pacto Internacional dos Direitos Econômicos e Sociais. Assim, você avalia
a possibilidade de levar tal situação ao conhecimento do Conselho Nacional dos Direitos Humanos
(CNDH).

Diante disso, assinale a opção que corresponde às corretas incumbência e atribuição desse
Conselho.

a) Assessorar o Congresso Nacional em matéria relativa aos Direitos Humanos e avaliar eventuais
projetos de leis que envolvam os Direitos Humanos que tenham sido propostos por deputados
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federais e senadores da República.
b) Representar o Brasil perante a Comissão Interamericana de Direitos Humanos quando da
apuração, por esta Comissão, de denúncia de violação de Direitos Humanos resultante da ação ou
omissão do Estado brasileiro.
c) Receber representações ou denúncias de condutas ou situações contrárias aos Direitos Humanos
e apurar as respectivas responsabilidades, aplicando sanções de advertência, censura pública ou
recomendação para afastamento de cargo.
d) Representar, em juízo, as vítimas de violações de Direitos Humanos, naquelas ações judiciais
reparadoras de direitos que forem impetradas pelo próprio CNDH no âmbito de jurisdição especial
do Superior Tribunal de Justiça.

Questão 19

Em Londres, uma sociedade empresária chinesa contratou, com uma sociedade empresária
alemã, a entrega de 20.000 toneladas de minério de ferro no Porto de Santos, São Paulo. Por
problemas relacionados ao desembarque da mercadoria, a sociedade empresária chinesa
resolveu demandar em face da alemã.

De acordo com as normas de Direito Internacional Privado brasileiro, assinale a afirmativa correta.

a) A competência para processar e julgar a demada é exclusivamente da autoridade judiciária
inglesa.
b) A competência para processar e julgar a demanda é concorrentemente das autoridades
judiciárias alemã e chinesa.
c) A Justiça brasileira é concorrentemente competente para processar e julgar a demanda.
d) A Justiça alemã é exclusivamente competente para processar e julgar a demanda.

Questão 20

Pablo acaba de chegar do Uruguai e pretende se fixar em Uruguaiana (RS) como residente
fronteiriço. Desconhecendo seus direitos como residente fronteiriço, ele procura você, como
advogado(a), para receber a orientação jurídica adequada.

Em relação aos direitos de Pablo, como residente fronteiriço, assinale a opção que apresenta,
corretamente, a orientação recebida.

a) A abrangência do espaço geográfico, autorizada pelo documento de residente fronteiriço de
Pablo, será o território nacional.
b) A obtenção de outra condição migratória implica a renovação automática, por prazo
indeterminado, do documento de Pablo, como residente fronteiriço.
c) A autorização para a realização de atos da vida civil poderá ser concedida a Pablo, mediante
requerimento, a fim de facilitar sua livre circulação.
d) A fim de facilitar a sua livre circulação, poderá ser concedido a Pablo, mediante requerimento,
visto temporário em seu passaporte para a realização de atos da vida civil.
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Questão 21

O Município Beta, após realizar uma grande obra pública de recuperação, ampliação e
melhoramentos da praça central do bairro Gama, custeada com recursos próprios, no valor de
quinhentos mil reais, e que promoveu uma valorização dos imóveis apenas nesse bairro, decidiu
cobrar uma contribuição de melhoria. O referido tributo, instituído mediante lei ordinária
específica, foi cobrado de todos os 5 mil proprietários de imóveis privados daquela cidade, em um
valor fixo de 200 reais para cada um.

José, advogado e morador do bairro Delta, bastante distante do bairro Gama, se insurge contra a
referida contribuição de melhoria. Diante desse cenário, a referida contribuição de melhoria

a) foi corretamente instituída, pois decorre de previsão legal específica, tendo como fato gerador a
obra pública realizada.
b) foi corretamente instituída, pois respeitou o princípio da igualdade tributária ao adotar o mesmo
valor para todos os contribuintes da cidade.
c) foi incorretamente instituída, por ter atingido imóveis que não se valorizaram por decorrência da
obra pública e por ter cobrado valor cujo somatório é superior ao custeio da obra.
d) foi incorretamente instituída, pois só pode ser cobrada nos casos em que a obra pública seja
exclusivamente para abertura, alargamento, pavimentação ou iluminação de vias públicas.

Questão 22

O Estado Alfa concedeu por lei ordinária, observadas as regras orçamentárias, isenção de IPVA
para automóveis exclusivamente elétricos, fundamentando que a tributação possui uma
importante função extrafiscal e objetivos ecológicos.

José é proprietário de um automóvel registrado perante o DETRAN do Estado Alfa, movido a
biogás, combustível considerado inovador e não poluente, produzido a partir de resíduos
orgânicos como lixo, cana, biomassa etc. e refinado em biometano para abastecer carros.

Desejando José obter para si o mesmo benefício fiscal dos carros elétricos, ele contrata você,
como advogado(a), para fins de requerimento administrativo da isenção. Diante desse cenário,
assinale a afirmativa correta.

a) É possível a concessão do benefício fiscal por analogia e interpretação extensiva aos automóveis
movidos a combustível de biogás.
b) É possível a concessão do benefício fiscal, tendo em vista a função extrafiscal e o objetivo
ecológio do combustível de biogás.
c) Não é possível a concessão do benefício fiscal aos automóveis movidos a biogás, pois deve ser
interpretada literalmente a legislação que dispõe sobre a outorga de isenção.
d) Não é possível a concessão do benefício fiscal aos automóveis movidos a biogás, tendo em vista
ser necessário comprovar os benefícios ecológicos por meio de perícia técnica, procedimento
vedado na esfera administrativa.
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Questão 23

A Assembleia Legislativa do Estado Beta irá votar, em 2022, um projeto de lei ordinária para a
criação de sua própria contribuição social previdenciária, para custeio do regime próprio de
previdência social estadual, a ser cobrada dos seus servidores ativos, dos aposentados e dos
pensionistas. Antes, porém, submete o referido projeto de lei ordinária para análise da Comissão
de Constituição e Justiça daquela Casa Legislativa, para emissão de parecer sobre a
constitucionalidade daquele tributo.

Diante desse cenário, a referida contribuição social previdenciária

a) poderia ser criada por lei ordinária e ser cobrada de servidores ativos, dos aposentados e dos
pensionistas.
b) poderia ser criada por lei ordinária, mas só poderia ser cobrada de servidores ativos.
c) não poderia ser criada por lei ordinária, mas poderia ser cobrada de servidores ativos, dos
aposentados e dos pensionistas.
d) não poderia ser criada por lei ordinária e só poderia ser cobrada de servidores ativos.

Questão 24

Uma ação de execução fiscal foi movida pela União em face de João para cobrança de crédito tributário
referente ao Imposto sobre a Renda de Pessoa Física (IRPF) dos exercícios de 2019 e 2020, conforme
Certidão de Dívida Ativa (CDA) regularmente juntada. Na mesma data em que recebeu a citação enviada
pelo correio com aviso de recepção, o executado entrou em contato com seu advogado, constituindo-o
para defender os seus interesses. Diante desse cenário, assinale a afirmativa correta.

a) A citação é inválida, pois deveria ter sido realizada exclusivamente por oficial de justiça ou por
edital.
b) Ao ser citado, João terá 5 dias para apresentar a sua contestação.
c) Citado, João poderá, dentro do prazo legal, pagar a dívida com os acréscimos devidos ou garantir
a execução.
d) No prazo de 30 dias contados da citação, João poderá oferecer embargos à execução.

Questão 25

Depois de citado em Ação de Execução Fiscal movida pelo Estado Alfa, João não pagou o crédito
tributário constante da Certidão de Dívida Ativa no valor de R$ 100.000,00 e nem ofereceu
voluntariamente qualquer bem para garantir a execução.

Em seguida, foi decretada e cumprida a penhora on line em dinheiro do valor total cobrado, que
foi encontrado em uma de suas contas bancárias, constrição realizada através do SISBAJUD.

João, por seu advogado(a), pretende oferecer em sua defesa os Embargos do Devedor, dentro do
prazo legal. Para tal, ele terá 30 (trinta) dias para oferecer os Embargos do Devedor, contados

a) da sua citação para oferecer os Embargos do Devedor.
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b) do despacho do juiz que deferiu a inicial da ação de execução fiscal.
c) da efetiva intimação da penhora.
d) da juntada aos autos do mandado de intimação da penhora devidamente cumprido.

Questão 26

A empresa pública estadual XYZ S.A., com imunidade tributária que a desonera do pagamento de
Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica (IRPJ) reconhecida desde o ano de 2020 por decisão do
Supremo Tribunal Federal transitada em julgado, deixou de cumprir diversas obrigações
acessórias relativas ao IRPJ referente ao ano-base de 2021. Em decorrência disso, foi autuada e
recebeu multa pelo descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

A empresa procura você, como advogado(a), indagando sobre a validade da exigência desta
penalidade pecuniária, uma vez que sua imunidade já foi reconhecida. Diante desse cenário,
sobre a autuação fiscal e a respectiva cobrança de multa, assinale a afirmativa correta.

a) São inválidas e ilegais, por inexistir a obrigação tributária principal, e aplica-se a regra de que a
obrigação acessória segue a obrigação principal.
b) São válidas e legais, porque o descumprimento da obrigação acessória, mesmo por empresa
imune, converte-se em obrigação principal relativamente à penalidade pecuniária.
c) Só poderiam ser exigidas caso a imunidade tributária daquela empresa não fosse reconhecida ou
revogada.
d) São inválidas e ilegais, porque a imunidade tributária veda, também, a exigência de
cumprimento de obrigações acessórias.

Questão 27

A Agência Reguladora federal Alfa, criada no ano corrente, tem a intenção de formalizar um
acordo de cooperação com a Agência Reguladora estadual Beta. O acordo visa à descentralização
das atividades normativas, fiscalizatórias, sancionatórias e arbitrais, com o intuito de conferir
maior eficiência à atuação das duas entidades.

Nesse contexto, à luz do disposto na CRFB/88 e na Lei nº 13.848/18, assinale a afirmativa correta.

a) O acordo de cooperação poderia ter por objeto a delegação de competência normativa da
Agência Alfa.
b) A execução da fiscalização do objeto da delegação pela Agência Beta, por ser estadual, não
precisa observar as normas federais pertinentes.
c) A execução de competência delegada pelo acordo de cooperação à Agência Beta independe do
acompanhamento e da avaliação pela Agência Alfa.
d) A Agência Alfa, havendo delegação de competência, permanecerá como instância superior e
recursal das decisões tomadas no exercício da competência delegada à Agência Beta.

Questão 28
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Em decorrência das queimadas que têm assolado certo bioma, os municípios vizinhos Alfa, Beta e
Gama, nacionalmente conhecidos pelo turismo ambiental promovido na localidade e
drasticamente afetados pelo fogo, decidiram formalizar um consórcio público com vistas a
promover a proteção ao meio ambiente.

No respectivo protocolo de intenções, os entes federativos estabeleceram a denominação -
Protetivus -, a finalidade, o prazo de duração, a sede do consórcio e a previsão de que o consórcio
é associação pública, dentre outras cláusulas necessárias.

Diante dessa situação hipotética, em consonância com a legislação de regência, assinale a
afirmativa correta.

a) A associação pública Protetivus não poderá integrar a Administração Indireta dos municípios
Alfa, Beta e Gama.
b) Os municípios Alfa, Beta e Gama somente entregarão recursos financeiros ao consórcio público
mediante contrato de rateio.
c) Os municípios Alfa, Beta e Gama não poderiam formalizar o consórcio público em questão sem a
participação da União.
d) A edição de Decreto por cada um dos municípios envolvidos é suficiente para que a associação
pública Protetivus adquira personalidade jurídica.

Questão 29

A sociedade empresária Alfa praticou um ato lesivo à Administração Pública de um país
estrangeiro, atentando contra os compromissos internacionais assumidos pelo Brasil no âmbito do
combate à corrupção. Em razão disso, as autoridades brasileiras querem tomar as providências
cabíveis a fim de promover a responsabilização administrativa e/ou judicial da pessoa jurídica por
tais atos lesivos, em território nacional.

Considerando os fatos narrados, à luz da Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção), assinale a
afirmativa correta.

a) Não é possível a responsabilização administrativa no caso, considerando que o ilícito foi
cometido contra Administração Pública estrangeira.
b) Não é possível a responsabilização administrativa e/ou judicial da sociedade empresária Alfa,
mas apenas a de seus sócios administradores.
c) Na esfera administrativa, após o devido processo administrativo, é cabível a dissolução
compulsória da sociedade empresária Alfa.
d) A responsabilização administrativa da sociedade empresária Alfa não afasta a possibilidade de
sancioná-la na esfera judicial, com base na legislação específica.

Questão 30
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A União pretende realizar uma obra de grande vulto, com serviços de engenharia, mediante
licitação na modalidade concorrência e no regime de contratação semi-integrada, na forma da Lei
nº 14.133/2021, em relação à qual será necessária a realização de desapropriação.

Para tanto, fez publicar um edital que previu a responsabilidade do contratado pela realização da
desapropriação, estabelecendo o responsável por cada fase do procedimento expropriatório e a
estimativa do valor da respectiva indenização, a ser paga pelo contratado.

Além disso, o instrumento convocatório previu a distribuição objetiva dos riscos entre as partes,
incluído o risco pela diferença entre o custo da desapropriação e a estimativa do valor a ser pago
e pelos eventuais danos e prejuízos ocasionados por atraso na disponibilização dos bens
expropriados.

A sociedade XPTO está muito interessada em participar da licitação, mas tem fundadas dúvidas
acerca da validade das cláusulas editalícias relacionadas à desapropriação, razão pela qual
consulta sua assessoria jurídica a respeito do tema.

Acerca dessa situação hipotética, assinale a afirmativa correta.

a) O edital em questão não poderia prever que o contratado promovesse nenhuma das fases de
procedimento de desapropriação autorizada pelo Poder Público.
b) Quanto às fases do procedimento expropriatório, poderia ser conferida ao contratado, até
mesmo, a possibilidade de editar o Decreto expropriatório.
c) A cláusula que estabelece que o contratado será responsável pelo pagamento da indenização é
nula, na medida em que tal montante deve ser necessariamente arcado pelo contratante.
d) A repartição objetiva dos riscos deve ser respeitada, ainda que ocorra o atraso na conclusão da
desapropriação por fato imprevisível.

Questão 31

Fernanda foi aprovada em primeiro lugar em concurso público para o cargo de Auditor Fiscal da
Secretaria de Fazenda do Estado Alfa. Ao ser convocada para investidura no cargo público, o
departamento de recursos humanos da secretaria solicitou a Fernanda, entre outros documentos,
cópia da sua última declaração de imposto sobre a renda e proventos de qualquer natureza
apresentada à Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil.

Com receio de ver violada sua privacidade e informações resguardadas pelo sigilo fiscal, Fernanda
procurou você, como advogado(a), indagando sobre a obrigatoriedade da entrega da mencionada
declaração.

Com base na atual redação da Lei de Improbidade Administrativa, assinale a opção que apresenta
seu esclarecimento.

a) A posse e o exercício do cargo ficam condicionados à apresentação da citada declaração de
imposto sobre a renda, a fim de ser arquivada no serviço de pessoal competente.
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b) A nomeação e a posse não ficam condicionadas à apresentação da citada declaração de imposto
sobre a renda, mas seus vencimentos apenas serão pagos com a entrega do documento.
c) A nomeação, a posse e o exercício do cargo ficam condicionados à apresentação da citada
declaração de imposto sobre a renda, mediante prévia quebra de sigilo fiscal por ordem judicial.
d) A nomeação, a posse e o exercício do cargo não ficam condicionados à apresentação da citada
declaração de imposto sobre a renda, mas Fernanda responderá por ato de improbidade
administrativa se não entregar o documento em 30 (trinta) dias após a posse.

Questão 32

Mateus e Geraldo foram presos em decorrência de sentença penal com trânsito em julgado, pelo
crime de latrocínio. Ambos ficaram, inicialmente, na mesma cela prisional, em condições
absolutamente precárias e insalubres, sendo certo que Geraldo evadiu-se da cadeia. Seis meses
após a fuga, Geraldo praticou novo latrocínio, que levou Tânia a óbito.

Mateus, que ficou muito deprimido pelas condições degradantes do cárcere, cometeu suicídio,
cortando seus pulsos com faca adquirida irregularmente de Rodrigo, agente penitenciário, fato
que poderia ter sido evitado, portanto, se o Estado tivesse adotado precauções mínimas.

Diante das circunstâncias narradas, assinale a afirmativa correta.

a) O Estado poderia ser civilmente responsabilizado pela morte de Tânia, pois tinha o dever de
evitar a fuga de Geraldo, mas não pelo óbito de Mateus, em razão de fato exclusivo da vítima,
tendo em conta a adoção da teoria do risco administrativo.
b) Ambas as mortes acima descritas seriam passíveis de configurar a responsabilização civil do
Estado, nos termos da Constituição, que adota expressamente a teoria do risco integral, nas
situações relacionadas à segurança pública.
c) Nenhum dos óbitos narrados pode caracterizar a responsabilização civil do Estado, na medida
em que nas hipóteses de omissão do Estado deve ficar caracterizado o elemento culpa,
imprescindível no âmbito da teoria do risco administrativo.
d) O Estado poderia ser civilmente responsabilizado pela morte de Mateus, pois tinha o dever de
proteger a incolumidade física de pessoa sob sua custódia, mas não pelo óbito de Tânia, na medida
em que não há nexo de causalidade entre a fuga de Geraldo e o evento danoso.

Questão 33

Após regular processo administrativo de licenciamento ambiental, o Estado Alfa, por meio de seu
órgão ambiental competente, deferiu licença de operação para a sociedade empresária Gama
realizar atividade de frigorífico e abatedouro de bovinos.

Durante o prazo de validade da licença, no entanto, a sociedade empresária Gama descumpriu
algumas condicionantes da licença relacionadas ao tratamento dos efluentes industriais,
praticando infração ambiental.
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Diante da inércia fiscalizatória do órgão licenciador, o município onde o empreendimento está
instalado, por meio de seu órgão ambiental competente, exerceu o poder de polícia e lavrou auto
de infração em desfavor da sociedade empresária Gama.

No caso em tela, a conduta do município é

a) lícita, pois, apesar de competir, em regra, ao órgão estadual lavrar auto de infração ambiental, o
município pode lavrar o auto e, caso o órgão estadual também o lavre, prevalecerá o que foi
lavrado primeiro.
b) lícita, pois, apesar de competir, em regra, ao órgão estadual licenciador lavrar auto de infração
ambiental, o município atuou legitimamente, diante da inércia do órgão estadual.
c) ilícita, pois compete privativamente ao órgão estadual responsável pelo licenciamento da
atividade lavrar auto de infração ambiental, vedada a atuação do município.
d) ilícita, pois, apesar de competir, em regra, ao órgão estadual licenciador lavrar auto de infração
ambiental, em caso de sua inércia, apenas a União poderia suplementar a atividade de fiscalização
ambiental.

Questão 34

A sociedade empresária Beta atua no ramo de produção de produtos agrotóxicos, com regular
licença ambiental, e vem cumprindo satisfatoriamente todas as condicionantes da licença. Ocorre
que, por um acidente causado pela queda de um raio em uma das caldeiras de produção, houve
vazamento de material tóxico, que causou grave contaminação do solo, subsolo e lençol freático.

Não obstante a sociedade empresária tenha adotado, de plano, algumas medidas iniciais para
mitigar e remediar parte dos impactos, fato é que ainda subsiste considerável passivo ambiental a
ser remediado. Tendo em vista que a sociedade empresária Beta parou de atender às
determinações administrativas do órgão ambiental competente, o Ministério Público ajuizou ação
civil pública visando à remediação ambiental da área.

Na qualidade de advogado(a) da sociedade empresária Beta, para que seu cliente decida se irá ou
não celebrar acordo judicial com o MP, você lhe informou que, no caso em tela, a
responsabilidade civil por danos ambiental é

a) afastada, haja vista que a atividade desenvolvida pelo empreendedor era lícita e estava
devidamente licenciada.
b) afastada, pois se rompeu o nexo de causalidade, diante da ocorrência de força maior.
c) subjetiva e, por isso, diante da ausência de dolo ou culpa por prepostos da sociedade
empresária, não há que se falar em obrigação de reparar o dano.
d) objetiva e está fundada na teoria do risco integral, de maneira que não se aplicam as
excludentes do dever de reparar o dano do caso fortuito e força maior.

Questão 35
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A sociedade empresária Gama requereu licença ambiental para empreendimento da área de
petróleo e gás natural, com significativo impacto ambiental, assim considerado pelo órgão
ambiental competente, com fundamento no estudo de impacto ambiental e respectivo relatório -
EIA/RIMA, apresentados pelo próprio empreendedor no curso do processo de licenciamento.

Preenchidos os requisitos legais, o órgão ambiental concedeu a licença ambiental com uma série
de condicionantes, entre elas, a obrigação do empreendedor de apoiar a implantação e a
manutenção de determinada unidade de conservação do grupo de proteção integral.

Para tanto, observado o grau de impacto ambiental causado pelo empreendimento licenciado e,
de acordo com critérios técnicos, legais e jurisprudenciais, foi regularmente arbitrado pelo órgão
licenciador o montante de dez milhões de reais a ser destinado pelo empreendedor para tal
finalidade.

No caso em tela, de acordo com a Lei nº 9.985/00, a condicionante descrita é uma obrigação que
visa à

a) mitigação ambiental.
b) compensação ambiental.
c) punição por dano ambiental.
d) inibição por dano ambiental.

Questão 36

Joana contratou Maria para fotografar a festa infantil de sua filha, Laura. No momento do contrato,
Maria exigiu um sinal equivalente a 20% do preço pactuado para o serviço. O restante do preço
seria pago após a festa, quando entregues as fotografias do evento.

Acontece que Maria não compareceu à festa de Laura, deixando de tirar as fotografias
contratadas. Joana contratou, às pressas, outro fotógrafo e conseguiu registrar o evento a seu
gosto. Entretanto, teve de pagar valores mais altos ao novo fotógrafo, o que lhe gerou prejuízos
de ordem material.

Diante desse cenário, considerando-se que os danos de Joana se limitaram aos prejuízos
materiais, assinale a afirmativa correta.

a) Joana pode pedir a devolução dos 20% adiantados mais o equivalente, com atualização
monetária, juros e honorários de advogado, mas não pode pedir indenização suplementar em
nenhuma hipótese.
b) Joana pode pedir apenas a devolução dos 20% adiantados e indenização suplementar,
independentemente da prova do prejuízo.
c) Joana pode pedir a devolução dos 20% adiantados mais o equivalente, com atualização
monetária, juros e honorários de advogado, e, se provar maior prejuízo, pode pedir indenização
suplementar.
d) Joana pode pedir a devolução dos 20%, acrescidos de atualização monetária, juros e honorários
de advogado, sendo esse o máximo de indenização possível.
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Questão 37

Márcio vendeu um imóvel residencial, do qual era proprietário, para Sebastião. Animado com esse
negócio, o comprador, músico, mencionou ao vendedor sua felicidade, pois passaria a residir em
uma casa onde haveria espaço suficiente para colocar um piano. Porém, queixou-se de ainda não
ter encontrado o instrumento ideal para comprar.

Neste momento, Márcio comentou que sua filha, Fabiana, trabalhava com instrumentos musicais
e estava buscando alguém interessado em adquirir um de seus pianos. Após breve contato com
Fabiana, Sebastião foi até a casa dela, analisou o instrumento e gostou muito. Por tais razões,
manifestou vontade de comprá-lo.

Após as tratativas mencionadas, Márcio e Sebastião celebraram contrato de compra e venda de
imóvel sob a forma de escritura pública lavrada em Cartório de Notas, com posterior pagamento
integral do preço, devido ao vendedor, pelo comprador.

De outro lado, Sebastião e Fabiana também celebraram contrato particular de compra e venda do
piano, com posterior pagamento integral do valor pelo comprador e entrega por Fabiana do bem
vendido.

A respeito da situação apresentada, segundo o Código Civil, Sebastião adquiriu a propriedade

a) tanto do imóvel quanto a do piano, pela tradição dos referidos bens.
b) do piano a partir da tradição desse bem, mas a do imóvel foi adquirida no momento em que se
lavrou a escritura pública de compra e venda no Cartório de Notas.
c) do piano a partir da tradição desse bem, mas a do imóvel será adquirida mediante registro do
título translativo no Registro de Imóveis.
d) tanto do imóvel quanto a do piano, a partir do momento em que assumiu a posse dos referidos
bens.

Questão 38

João Paulo, Thiago, Ana e Tereza, amigos de infância, consultam um advogado sobre a melhor
forma de, conjuntamente, desenvolverem atividade com o propósito de auxiliar na educação
formal de jovens de uma comunidade da cidade ABC.

Os amigos questionam se deveriam constituir uma pessoa jurídica para tal fim e informam ao
advogado que gostariam de participar ativamente da administração e do desenvolvimento das
atividades de educação. Além disso, os amigos concordam que a referida pessoa jurídica a ser
constituída não deve ter finalidade lucrativa.

Diante do cenário hipotético narrado, o advogado(a) deverá indicar

a) a necessidade de constituição de uma associação e alertar aos amigos que o custeio da referida
associação deverá ser arcado por eles, tendo em vista a ausência de finalidade lucrativa.
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b) a necessidade de constituição de uma associação que poderá desenvolver atividade econômica,
desde que a totalidade dos valores auferidos seja revertida para a própria associação.
c) a constituição de uma fundação, porque é a modalidade mais adequada para que os amigos
possam participar ativamente da administração e das atividades de educação.
d) a constituição de uma fundação e alertar aos amigos que o custeio da referida fundação deverá
ser arcado por eles, tendo em vista a ausência de finalidade lucrativa e a impossibilidade de
aportes financeiros por outras pessoas que não pertencem à fundação.

Questão 39

Sônia e Theodoro estavam casados há 7 anos, sobre o regime da comunhão parcial de bens,
quando o último veio a óbito. Desde o casamento, o casal residia em uma belíssima cobertura na
praia de Copacabana, que Theodoro havia comprado há mais de 20 anos, ou seja, muito antes do
casamento.

Após o falecimento de Theodoro, seus filhos do primeiro casamento procuraram Sônia e pediram
a ela que entregasse o imóvel, alegando que, como ele não foi adquirido na constância do
casamento, a viúva não teria direito sucessório sobre o bem.

Diante do caso narrado, assinale a afirmativa correta.

a) Como Sônia era casada com Theodoro pelo regime da comunhão parcial de bens, ela herda
apenas os bens adquiridos na constância do casamento.
b) Como Sônia era casada com Theodoro, ela possui o direito de preferência para alugar o imóvel,
em valor de mercado, que será apurado pela média de 3 avaliações diferentes.
c) Os filhos do Theodoro não têm razão, pois, ao cônjuge sobrevivente, é assegurado o direito real
de habitação, desde que casado sobre o regime da comunhão parcial de bens, ou comunhão
universal de bens, e inexistindo descendentes.
d) Os filhos do Theodoro não têm razão, pois, ao cônjuge sobrevivente, qualquer que seja o regime
de bens, será assegurado, sem prejuízo da participação que lhe caiba na herança, o direito real de
habitação do imóvel destinado à residência da família, desde que seja o único daquela natureza a
inventariar.

Questão 40

Rodrigo e Juliana celebraram contrato de compra e venda com Márcia, visando à aquisição de 20
(vinte) cavalos da raça mangalarga, de propriedade desta última. O contrato possui cláusula
prevendo a solidariedade ativa de Rodrigo e Juliana, e que a entrega será feita de uma única vez.

Dez dias antes da data pactuada para entrega dos animais, Márcia, culposamente, esqueceu
aberta a porta do curral os animais estavam, o que ocasionou a fuga dos equinos. No dia
combinado, Márcia dispunha de apenas cinco cavalos, os quais foram oferecidos a Rodrigo e
Juliana como parte do pagamento.

Acerca do caso apresentado, assinale a afirmativa correta.
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a) Por se tratar de obrigação de entrega de coisa a dois credores, a previsão de solidariedade ativa
contratual é desnecessária, eis que decorrente de disposição expressa do Código Civil.
b) Rodrigo e Juliana poderão optar por receber os cinco cavalos, com abatimento do preço, ou
considerar resolvida a obrigação e, tanto num como noutro caso, exigir indenização das perdas e
danos.
c) Caso Rodrigo e Juliana optem pela conversão da obrigação em perdas e danos, a solidariedade
não subsistirá.
d) Márcia poderá compelir Rodrigo e Juliana a receberem cinco cavalos, posto se tratar de
obrigação divisível.

Questão 41

Renatinho, conhecido influencer digital, conquistou, ao longo dos anos, muitos seguidores e
amealhou vultoso patrimônio. Renatinho é o único filho de Carla e Júlio, que se divorciaram
quando Renatinho tinha três anos de idade. Carla nunca concordou com as atividades de
influencer digital desenvolvidas pelo filho, pois achava que ele deveria se dedicar aos estudos.
Júlio, por outro lado, sempre incentivou bastante o filho e, inclusive, sempre atuou como gestor da
carreira e do patrimônio de Renatinho.

Aos 15 de março de 2022, Renatinho completou 16 anos e, na semana seguinte, realizou seu
testamento sob a forma pública, sem mencionar tal fato para nenhum dos seus pais. Em maio de
2022, Carla e Júlio, em comum acordo e atendendo ao pedido de Renatinho, emancipam seu
único filho.

E, para tristeza de todos, em julho de 2022, Renatinho vem a óbito em acidente de carro, que
também levou o motorista à morte. Com a abertura da sucessão, seus pais foram surpreendidos
com a existência do testamento e, mais ainda, com o fato de Renatinho ter destinado toda a parte
disponível para a constituição de uma fundação.

Diante da situação hipoteticamente narrada, assinale a afirmativa correta.

a) O testamento de Renatinho é válido, pois em que pese a incapacidade civil relativa no momento
da sua feitura, a emancipação concedida por seus pais retroage e tem o efeito de convalidar o ato.
b) O testamento de Renatinho é válido em razão dos efeitos da emancipação concedida por seus
pais, no entanto, a destinação patrimonial é ineficaz, visto que só podem ser chamadas a suceder
na sucessão testamentária pessoas jurídicas já previamente constituídas.
c) O testamento de Renatinho é válido, pois a lei civil assegura aos maiores de 16 anos a
possibilidade de testar, bem como a possibilidade de serem chamados a suceder, na sucessão
testamentária, as pessoas jurídicas cuja organização for determinada pelo testador sob a forma de
fundação.
d) A deixa testamentária para a constituição de uma fundação seria válida, no entanto, em razão
de o testamento ter sido realizado quando Renatinho tinha apenas 16 anos e não emancipado, o
testamento todo será invalidado.

Questão 42
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Raquel resolve sair para comemorar sua efetivação como advogada no escritório em que
estagiava e se encontra com seus amigos em um bar. Logo ao entrar no local, o garçom a convida
para realizar um breve cadastro a fim de lhe fornecer um cartão que a habilitaria a consumir no
local.

Ao realizar o cadastro, Raquel se surpreende com as inúmeras informações requeridas pelo
garçom, a saber: nome completo, data de nascimento, CPF, identidade, nome dos pais, endereço,
e-mail e estado civil.

Inconformada, Raquel se recusa a fornecer os dados, alegando haver clara violação à Lei Geral de
Proteção de Dados Pessoais, ao que o garçom responde que, sem o fornecimento de todas as
informações, o cartão não seria gerado e, por consequência, ela não poderia consumir no local.

Com base nessas informações, assinale a afirmativa correta.

a) É válida a coleta de tais dados pelo bar, haja vista que foi requerido o consentimento expresso e
destacado da consumidora.
b) A coleta de tais dados pelo bar é regular, uma vez que não constituem dados pessoais sensíveis,
o que inviabilizaria o seu tratamento.
c) É válida a exigência de tais dados, pois trata-se de política da empresa, no caso do bar, não
cabendo à consumidora questionar a forma de utilização dos mesmos.
d) A exigência de tais dados viola o princípio da necessidade, pois os dados requeridos não são
proporcionais às finalidades do tratamento de dados relativos ao funcionamento de um bar.

Questão 43

A entidade governamental Casa dos Anjos, destinada a programa de internação de adolescentes
em conflito com a lei, recebeu inspeção de fiscalização por parte do Ministério Público.

Nesta visita, restou constatado que a instituição não dispunha de diversos elementos essenciais
para a manutenção condigna dos adolescentes sujeitos à medida socioeducativa, inexistindo, por
exemplo, cuidados médicos, psicológicos, odontológicos e farmacêuticos adequados.

Com base nos fatos acima, assinale a afirmativa correta.

a) Poderá ser interrompido o repasse de verbas públicas para a entidade, enquanto ela não sanar
as irregularidades.
b) Poderá ser determinado o afastamento temporário dos dirigentes da Casa dos Anjos.
c) Poderá haver a cassação do registro da instituição em questão.
d) Tratando-se de entidade governamental, não há medidas sancionatórias específicas cabíveis.

Questão 44

Maria deu à luz um bebê cujo nome ainda não havia escolhido. No momento do parto, o médico
optou por escrever apenas “José” na pulseira de identificação do bebê. Ocorre que, por obra do
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destino, naquele mesmo dia, nasceram mais três bebês, dois dos quais foram nomeados pelos
pais de José, e o médico acabou por confundir os bebês ao entregá-los às mães.

Temeroso de que tal situação viesse a lhe criar problema, o médico escondeu de todos a confusão
e entregou um dos bebês, ao acaso, para Maria amamentar, ficando a cargo do destino ser ele o
correto ou não.

A situação descrita revela, especificamente,

a) o cometimento de infração administrativa, consubstanciada em negligência profissional, passível
de investigação ética, somente.
b) a prática de crime específico previsto no ECA, consubstanciado na conduta de deixar o médico
de identificar corretamente o neonato e a parturiente.
c) a prática de crime do Código Penal, consubstanciado na conduta de falsidade ideológica ao
obliterar as informações de identificação do neonato.
d) a prática de crime do Código Penal, consubstanciado na conduta de falsidade documental pela
certificação inverídica da identificação do neonato.

Questão 45

Pedro Laurentino deseja constituir uma sociedade limitada unipessoal cuja denominação será Padaria São
Félix do Piauí Ltda., sediada em Teresina. A inscrição dos atos constitutivos da pessoa jurídica, ou as
respectivas averbações de atos posteriores no registro empresarial, assegura o uso exclusivo do nome
empresarial

a) nos limites do estado do Piauí.
b) nos limites do município de Teresina.
c) em todo o território nacional.
d) em toda a Região Nordeste.

Questão 46

Aral adquiriu bens de consumo de uma sociedade empresária, ficando esta de lhe entregar as
mercadorias em até 10 (dez) dias úteis. Entretanto, a entrega não se realizou em razão da
decretação de falência da vendedora e o consequente encerramento das atividades com o lacre
dos estabelecimentos. O administrador judicial recebeu interpelação de Aral sobre a posição da
massa falida quanto a entrega das mercadorias que comprou ou a devolução das parcelas já
pagas.

O administrador judicial se manifestou no sentido de não entregar a mercadoria ao comprador
justificando a ausência de redução do passivo da massa falida e a extinção do contrato. Não há
comitê de credores em funcionamento no processo falimentar.

Considerando os fatos narrados e as disposições da Lei nº 11.101/2005, assinale a afirmativa que
indica a atitude a ser tomada por Aral.
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a) Pedir ao juiz da falência a indisponibilidade de bens da massa até o valor de seu crédito para fins
de futuro pagamento.
b) Pedir a restituição em dinheiro das parcelas pagas pela aquisição dos bens.
c) Habilitar o crédito relativo ao valor pago na classe dos credores quirografários.
d) Ajuizar ação de execução por quantia certa em face da massa falida para recebimento das
parcelas pagas.

Questão 47

Tamandaré emitiu nota promissória no valor de R$ 7.300,00 (sete mil e trezentos reais) em favor de
Altamira. Esta endossou o título em branco para Ângulo Comércio de Tecidos Ltda. Sendo inequívoco que
a nota promissória em branco circula ao portador, em caso de desapossamento é correto afirmar que

a) Tamandaré ficará desonerado da responsabilidade cambial se provar que o desapossamento do
título por parte de Ângulo Comércio de Tecidos Ltda. não pode lhe ser imputado.
b) Ângulo Comércio de Tecidos Ltda. poderá obter novo título em Juízo bem como impedir que seu
valor seja pago a outrem.
c) Altamira não poderá opor ao novo portador exceção fundada em direito pessoal ou em nulidade
de sua obrigação.
d) A pessoa que se apoderar da nota promissória poderá exigir o pagamento de todos os
obrigados, à exceção de Altamira.

Questão 48

Riqueza Comércio de Artigos Eletrônicos Ltda. sacou duplicata na modalidade cartular em face de
Papelaria Sul Brasil Ltda., que foi devidamente aceita, com vencimento no dia 25 de março de
2022

. Antes do vencimento, a duplicata foi endossada para Saudades Fomento Mercantil S/A. No dia do
vencimento, a duplicata não foi paga, porém, no dia seguinte, foi prestado aval em branco datado
pelo avalista Antônio Carlos.

Acerca da validade e do cabimento do aval dado na duplicata após o vencimento, assinale a
afirmativa correta.

a) É nulo o aval após o vencimento na duplicata, por vedação expressa no Código Civil, diante da
omissão da Lei nº 5.474/68 (Lei de Duplicatas).
b) É válido o aval na duplicata após o vencimento, desde que o título ainda não tenha sido
endossado na data da prestação do aval.
c) É nulo o aval na duplicata cartular, sendo permitido apenas na duplicata escritural e mediante
registro do título perante o agente escriturador.
d) É válido o aval dado na duplicata antes ou após o vencimento, por previsão expressa na Lei de
Duplicatas (Lei nº 5.474/68).

Questão 49
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A proteção dos direitos relativos à propriedade industrial, por meio da concessão do direito de
exclusividade para exploração da criação pelo seu titular, considerado seu interesse social e o
desenvolvimento tecnológico e econômico do país, efetua-se mediante concessão de registro

a) de marca.
b) para o nome empresarial.
c) para o título de estabelecimento.
d) de obras literárias, arquitetônicas, artísticas.

Questão 50

José havia comprado um notebook para sua filha, mas ficou desempregado, não tendo como arcar
com o pagamento das parcelas do financiamento. Foi então que vendeu para a amiga Margarida o
notebook ainda na caixa lacrada, acompanhado de nota fiscal e contrato de venda, que indicavam
a compra realizada cinco dias antes.

Cerca de dez meses depois, o produto apresentou problemas de funcionamento. Ao receber o
bem da assistência técnica que havia sido procurada imediatamente, Margarida foi informada do
conserto referente à “placa-mãe”.

Na semana seguinte, houve recorrência de mau funcionamento da máquina. Indignada, Margarida
ajuizou ação em face da fabricante, buscando a devolução do produto e a restituição do valor
desembolsado para a compra, além de reparação por danos extrapatrimoniais.

A então ré, por sua vez, alegou, em juízo, a ilegitimidade passiva, a prescrição e,
subsidiariamente, a decadência. A respeito disso, assinale a afirmativa correta

a) O fabricante é parte ilegítima, uma vez que o defeito relativo ao vício do produto afasta a
responsabilidade do fabricante, sendo do comerciante a responsabilidade para melhor garantir os
direitos dos consumidores adquirentes.
b) Ocorreu a prescrição, uma vez que o produto havia sido adquirido há mais de noventa dias e a
contagem do prazo se iniciou partir da entrega efetiva do produto, não sendo possível reclamar a
devolução do produto e a restituição do valor.
c) Somente José possui relação de consumo com a fornecedora, por ter sido o adquirente do
produto, conforme consta na nota fiscal e no contrato de venda, implicando ilegitimidade ativa de
Margarida para invocar a proteção da norma consumerista.
d) A decadência alegada deve ser afastada, uma vez que o prazo correspondente se iniciou quando
se evidenciou o defeito e, posteriormente, a partir do prazo decadencial de garantia pelo serviço da
assistência técnica, e não na data da compra do produto.

Questão 51

No âmbito de um contrato de prestação de serviços celebrado entre as sociedades empresárias
Infraestrutura S.A. e Campo Lindo S.A., foi prevista cláusula compromissória arbitral, na qual as
partes acordaram que qualquer litígio de natureza patrimonial decorrente do contrato seria
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submetido a um tribunal arbitral.

Surgido o conflito, e havendo resistência de Infraestrutura S.A. quanto à instituição da arbitragem,
assinale a opção que representa a conduta que pode ser adotada por Campo Lindo S.A.

a) Campo Lindo S.A. pode adotar medida coercitiva, mediante autorização do tribunal arbitral, para
que Infraestrutura S.A. se submeta forçosamente ao procedimento arbitral, em respeito à cláusula
compromissória firmada no contrato de prestação de serviço.
b) Campo Lindo S.A. pode submeter o conflito à jurisdição arbitral, ainda que sem participação de
Infraestrutura S.A., o qual será considerado revel e contra si presumir-se-ão verdadeiras todas as
alegações de fato formuladas pelo requerente Campo Lindo S.A.
c) Campo Lindo S.A. pode requerer a citação de Infraestrutura S.A. para comparecer em juízo no
intuito de lavrar compromisso arbitral, designando o juiz audiência especial com esse fim.
d) Campo Lindo S.A. pode ajuizar ação judicial contra Infraestrutura S.A., para que o Poder
Judiciário resolva o mérito do conflito decorrente do contrato de prestação de serviço celebrado
entre as partes.

Questão 52

Por mais de 10 anos, Leandro foi locatário de uma sala comercial de propriedade de Paula, na
qual instalou o seu consultório para atendimentos médicos. Decidido a se aposentar, Leandro
notificou Paula, informando a rescisão contratual e colocando-se à disposição para entregar o
imóvel.

Ultrapassados 4 (quatro) meses sem o retorno da locadora, Leandro ajuizou ação declaratória de
rescisão contratual com pedido de consignação das chaves. Diante disso, Paula apresentou
contestação e reconvenção, na qual pleiteia a cobrança de danos materiais por diversos
problemas encontrados no imóvel.

Diante desse imbróglio, e reconsiderando sua aposentadoria, Leandro consulta advogado(a) para
avaliar a possibilidade de desistir da ação. Sobre o caso narrado, assinale a afirmativa correta.

a) Por ter sido apresentada contestação, Leandro poderá desistir da ação até a sentença, o que
ficará sujeito à concordância de Paula.
b) Como foi oferecida a contestação, Leandro não poderá mais desistir da ação.
c) Caso apresentada desistência da ação por Leandro, sua conduta implicará a desistência implícita
da reconvenção.
d) Caso Leandro desista da ação, isso acarretará a extinção do processo sem resolução de mérito,
obstando a propositura de nova ação com o mesmo objeto.

Questão 53

Marina propôs ação de reconhecimento e extinção de união estável em face de Caio, que foi
regularmente citado para comparecer à audiência de mediação. Sobre a audiência de mediação, assinale
a afirmativa correta.
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a) Se houver interesse de incapaz, o Ministério Público deverá ser intimado a comparecer à
audiência de mediação.
b) É faculdade da parte estar acompanhada de advogado ou defensor público à audiência.
c) Em virtude do princípio da unidade da audiência, permite-se apenas uma única sessão de
mediação que, se restar frustrada sem acordo, deverá ser observado o procedimento comum.
d) É licito que, para a realização de mediação extrajudicial, Marina e Caio peçam a suspensão do
processo.

Questão 54

Valdemar move, em face de Felício, ação de despejo, cujos pedidos são julgados procedentes.
Considerando-se que o juiz sentenciante não determinou a expedição de mandado de despejo, seria
correto afirmar, na qualidade de advogado(a) do autor, que

a) o requerimento de expedição do correspondente mandado de despejo pode ser dirigido ao juízo
a quo, pois o recurso cabível contra a sentença tem efeito meramente devolutivo.
b) a fim de que a sentença seja executada, deve ser requerida a chamada “tutela antecipada
recursal”, tendo em vista que o recurso cabível tem duplo efeito, devolutivo e suspensivo.
c) após a prolação da sentença, está exaurida a jurisdição do juízo a quo, razão pela qual apenas o
Tribunal pode determinar a expedição do mandado de despejo.
d) devem ser opostos embargos de declaração contra a sentença, a fim de que o magistrado
antecipe os efeitos da tutela e, consequentemente, o despejo possa ser objeto de execução
provisória.

Questão 55

A sociedade empresária Vesta Construções e Serviços Ltda. propôs tutela cautelar, requerida em
caráter antecedente, contra a sociedade empresária Minerva Incorporações Ltda., fundada em
contrato de construção civil e fornecimento de serviços, que contém cláusula arbitral para a
resolução de quaisquer controvérsias advindas desse contrato. Vesta Construções e Serviços Ltda.
figura como parte contratada e Minerva Incorporações Ltda. como parte contratante.

Vesta Construções e Serviços Ltda. alega que, embora tenha executado os serviços previstos no
contrato, Minerva Incorporações Ltda. aplicou multas contratuais em razão de atraso no
cronograma das obras, as quais alega que não seriam devidas. Por essa razão, Vesta Construções
e Serviços Ltda. ingressou com a tutela cautelar em caráter antecedente e requereu que fosse
concedida tutela de urgência para impedir que Minerva Incorporações Ltda. realize quaisquer atos
de cobrança das multas aplicadas à Vesta Construções e Serviços Ltda.

A tutela de urgência foi totalmente deferida pelo magistrado em favor de Vesta Construções e
Serviços Ltda.

Na qualidade de advogado(a) de Vesta Construções e Serviços Ltda. assinale a opção que
apresente a medida processual a ser adotada, em razão do deferimento da tutela cautelar.
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a) Formular o pedido principal nos mesmos autos da tutela cautelar requerida em caráter
antecedente, dentro do prazo de 30 (trinta) dias a contar da data da efetivação da tutela cautelar.
b) Requerer a instauração da arbitragem dentro do prazo de 30 (trinta) dias a contar da data da
efetivação da tutela cautelar.
c) Formular o pedido principal nos mesmos autos da tutela cautelar requerida em caráter
antecedente, dentro do prazo de 15 (quinze) dias, ou em outro prazo maior que o juiz fixar, a
contar da data da efetivação da tutela cautelar.
d) Requerer a instauração da arbitragem dentro do prazo de 15 (quinze) dias, ou em outro prazo
maior que o juiz fixar, a contar da data da efetivação da tutela cautelar.

Questão 56

João ajuizou ação de indenização por danos materiais e morais contra Carla. Ao examinar a
petição inicial, o juiz competente entendeu que a causa dispensava fase instrutória e,
independentemente da citação de Carla, julgou liminarmente improcedente o pedido de João,
visto que contrário a enunciado de súmula do Superior Tribunal de Justiça.

Nessa situação hipotética, assinale a opção que indica o recurso que João deverá interpor.

a) Agravo de instrumento, uma vez que o julgamento de improcedência liminar do pedido ocorre
por meio da prolação de decisão interlocutória agravável.
b) Agravo de instrumento, tendo em vista há urgência decorrente da inutilidade do julgamento da
questão em recurso de apelação.
c) Apelação, sendo facultado ao juiz retratar-se, no prazo de cinco dias, do julgamento liminar de
improcedente do pedido.
d) Apelação, sendo o recurso distribuído diretamente a um relator do tribunal, que será
responsável por intimar a parte contrária a apresentar resposta à apelação em quinze dias.

Questão 57

A sociedade empresária Olímpia Limitada (“Olímpia”) fabrica equipamentos de musculação para
redes de academias, como a Vida Fitness Limitada (“Vida Fitness”). Em 2021, a Vida Fitness
passou por problemas financeiros, motivo pelo qual não realizou o pagamento de R$ 500.000,00
(quinhentos mil reais) por 50 (cinquentas) esteiras adquiridas em 2020.

Em virtude desse inadimplemento, a Olímpia ajuizou execução de título extrajudicial perante o
MM. Juízo da Vara Cível de São Paulo. No curso dessa demanda, a exequente obteve a penhora
online de R$ 500.000,00 existentes nas contas bancárias da Vida Fitness.

Assim que tomou conhecimento da penhora, a Vida Fitness procurou você, como advogado(a),
para informar que não pretendia questionar a decisão que determinou a penhora online, mas que
gostaria de buscar a substituição do bem penhorado, de forma que os R$ 500.000,00 pudessem
melhorar a situação do fluxo de caixa da sociedade empresária.
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Diante dessa situação, assinale a afirmativa que apresenta a orientação correta prestada à Vida
Fitness.

a) Não será possível requerer a substituição da penhora, uma vez que a penhora em dinheiro é
prioritária.
b) Será possível requerer a substituição da penhora por meio de fiança bancária ou seguro garantia
judicial, desde que o valor dessas garantias não seja inferior ao valor do débito constante na
petição inicial da execução de título extrajudicial movida pela Olímpia.
c) Será possível requerer a substituição da penhora por meio de fiança bancária ou seguro garantia
judicial, desde que o valor dessas garantias não seja inferior ao valor do débito constante na
petição inicial da execução de título extrajudicial movida pela Olímpia, acrescido de 30% (trinta por
cento).
d) Será possível requerer a substituição da penhora somente por imóvel de valor superior ao
montante exequendo.

Questão 58

Para satisfazer sentimento pessoal, já que tinha grande relação de amizade com Joana, Alan, na
condição de funcionário público, deixou de praticar ato de ofício em benefício da amiga. O
supervisor de Alan, todavia, identificou o ocorrido e praticou o ato que Alan havia omitido,
informando os fatos em procedimento administrativo próprio

Após a conclusão do procedimento administrativo, o Ministério Público denunciou Alan pelo crime
de corrupção passiva consumado, destacando que a vantagem obtida poderia ser de qualquer
natureza para tipificação do delito.

Confirmados os fatos durante a instrução, caberá à defesa técnica de Alan pleitear sob o ponto de
vista técnico, no momento das alegações finais,

a) o reconhecimento da tentativa em relação ao crime de corrupção passiva.
b) a desclassificação para o crime de prevaricação, na forma tentada
c) a desclassificação para o crime de prevaricação, na forma consumada.
d) o reconhecimento da prática do crime de condescendência criminosa, na forma consumada.

Questão 59

No dia 31/12/2020, na casa da genitora da vítima, Fausto, com 39 anos, enquanto conversava
com Ana Vitória, de 12 anos de idade, sem violência ou grave ameaça à pessoa, passava as mãos
nos seios e nádegas da adolescente, conduta flagrada pela mãe da menor, que imediatamente
acionou a polícia, sendo Fausto preso em flagrante.

Preocupada com eventual represália e tendo interesse em ver o autor do fato punido, em especial
porque sabe que Fausto cumpre pena em livramento condicional por condenação com trânsito em
julgado pelo crime de latrocínio, a família de Ana Vitória procura você, na condição de
advogado(a), para esclarecimento sobre a conduta praticada.
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Por ocasião da consulta jurídica, deverá ser esclarecido que o crime em tese praticado por Fausto
é o de

a) estupro de vulnerável (Art. 217-A do CP), não fazendo jus Fausto, em caso de eventual
condenação, a novo livramento condicional.
b) importunação sexual (Art. 215-A do CP), não fazendo jus Fausto, em caso de eventual
condenação, a novo livramento condicional.
c) estupro de vulnerável (Art. 217-A do CP), podendo Fausto, em caso de condenação, após
cumprimento de determinado tempo de pena e observados os requisitos subjetivos, obter novo
livramento condicional.
d) importunação sexual (Art. 215-A do CP), podendo Fausto, em caso de condenação, após
cumprimento de determinado tempo de pena e observados os requisitos subjetivos, obter novo
livramento condicional.

Questão 60

Túlio e Alfredo combinaram de praticar um roubo contra uma joalheria. Os dois ingressam na loja,
e Alfredo, com o emprego de arma de fogo, exige que Fernanda, a vendedora, abra a vitrine e
entregue os objetos expostos. Enquanto Alfredo vasculha as gavetas da frente da loja, Túlio
ingressa nos fundos do estabelecimento com Fernanda, em busca de joias mais valiosas,
momento em que decide levá-la ao banheiro e, então, mantém com Fernanda conjunção carnal.
Após, Túlio e Alfredo fogem com as mercadorias.

Em relação às condutas praticadas por Túlio e Alfredo, assinale a afirmativa correta.

a) Túlio e Alfredo responderão por roubo duplamente circunstanciado, pelo concurso de pessoas e
emprego de arma de fogo, e pelo delito de estupro, em concurso material.
b) Túlio responderá por roubo circunstanciado pelo concurso de pessoas e estupro; Alfredo
responderá por roubo duplamente circunstanciado, pelo concurso de pessoas e emprego de arma
de fogo.
c) Alfredo e Túlio responderão por roubo circunstanciado pelo concurso de pessoas e emprego de
arma de fogo; Túlio também responderá por estupro, em concurso material.
d) Túlio e Alfredo responderão por roubo circunstanciado pelo concurso de pessoas e emprego de
arma de fogo; Túlio responderá por estupro, ao passo que Alfredo responderá por participação de
menor importância no delito de estupro.

Questão 61

Policiais militares em patrulhamento de rotina, ao passarem próximos a um conhecido ponto de
venda de drogas, flagraram Elias, reincidente específico no crime de tráfico ilícito de
entorpecentes, vendendo um “pino” contendo cocaína a um usuário local. Ao perceber que os
policiais dirigiam-se para a abordagem, o aludido usuário, de modo perspicaz, jogou ao chão o
entorpecente adquirido e conseguiu se evadir mas Elias acabou sendo preso em flagrante.
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Ato contínuo, em revista pessoal, nos bolsos de Elias foram encontrados mais 119 (cento e
dezenove) pinos de material branco pulverulento, que se comprovou, a posteriori, tratar-se de um
total de 600g de substância entorpecente capaz de causar dependência, conhecida como cocaína.

Diante de tal situação e após cumpridos todos os trâmites legais, o Ministério Público denunciou
Elias pela prática do crime de tráfico ilícito de entorpecentes, duas vezes, nas modalidades
“vender” e “trazer consigo”, em concurso material de crimes. A capitulação feita pelo parquet
está

a) incorreta, tendo em vista que a norma do Art. 33 da Lei nº 11.343/06 é de ação múltipla,
devendo Elias responder pela prática de um único crime de tráfico ilícito de entorpecentes.
b) incorreta, porque, embora os verbos – vender e trazer consigo – integrem o tipo penal do Art. 33
da Lei nº 11.343/06, a hipótese é de concurso formal de crimes, pois Elias, mediante uma só ação,
praticou dois crimes.
c) correta, uma vez que ambos os verbos – vender e trazer consigo – constam no tipo penal do Art.
33 da Lei nº 11343/06, indicando-se a pluralidade de condutas.
d) incorreta, pois Elias faz jus à causa de redução prevista no Art. 33, § 4º, da Lei nº 11.343/06, por
não se comprovar ser dedicado a atividades criminosas.

Questão 62

Robson, diretor-presidente da Sociedade Empresária RX Empreendimentos, telefona para sua
secretária Camila e solicita que ela compareça à sua sala. Ao ingressar no recinto, Camila é
convidada para sentar ao lado de Robson no sofá, pois ele estaria precisando conversar com ela.
Apesar de achar estranho o procedimento, Camila se senta ao lado de seu chefe.

Durante a conversa, Robson afirma que estaria interessado nela e a convida para ir a um motel.
Camila recusa o convite e, ato contínuo, Robson afirma que se ela não aceitar, nem precisa
retornar ao trabalho no dia seguinte, pois estaria demitida. Camila, desesperada, sai da sala de
seu chefe, pega sua bolsa e vai até a Delegacia Policial do bairro para registrar o fato.

Diante das informações apresentadas, é correto afirmar que a conduta praticada por Robson se
amolda ao crime de

a) tentativa de assédio sexual (Art. 216-A), não chegando o crime a ser consumado na medida em
que se trata de crime material, exigindo a produção do resultado, o que não ocorreu na hipótese;
b) assédio sexual consumado, uma vez que o delito é formal, ocorrendo a sua consumação
independentemente da obtenção da vantagem sexual pretendida;
c) fato atípico, uma vez que a conduta praticada por Robson configura mero ato preparatório do
crime de assédio sexual, sendo certo que os atos preparatórios não são puníveis;
d) importunação sexual (Art. 215-A), uma vez que Robson praticou, contra a vontade de Camila,
ato visando à satisfação de sua lascívia.

Questão 63
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André, primário, e Fábio, reincidente, foram condenados por crime de latrocínio em concurso de
pessoas. Durante a execução penal, ambos requereram a progressão de regime, visto que já
haviam cumprido parte da pena. André fundamentou seu pedido em "bom comportamento",
comprovado pelo diretor do estabelecimento prisional. Fábio, por sua vez, fundamentou seu
pedido em razão de ter sido condenado na mesma época de seu comparsa, André.

Dessa forma, segundo os princípios que regem a Execução Penal e o Direito Penal, é correto
afirmar que

a) de acordo com o princípio da isonomia, que garante igualdade de tratamento entre os presos, é
vedada aplicação de frações de progressão de regime diferenciadas a cada um dos acusados.
b) de acordo com o princípio da individualização da pena, o Juiz da execução penal deverá alterar
as penas dos acusados, conforme o comportamento prisional de cada um.
c) é assegurada a progressão de regime aos crimes hediondos, mas a fração de progressão varia
para cada indivíduo, ainda que ambos condenados pelo mesmo fato.
d) o princípio do livre convencimento motivado autoriza o Juiz a aplicar a progressão de regime no
momento processual que entender adequado, pois não há prazo para o Juiz.

Questão 64

No curso de inquérito que, no início da pandemia de Covid-19, apura a prática do crime contra as
relações de consumo descrito no Art. 7º, inciso VI, da Lei nº 8.137/90, a autoridade policial
representa pela interceptação do ramal telefônico de João, comerciante indiciado, sustentando a
imprescindibilidade da medida para a investigação criminal.

O crime em questão consiste na sonegação ou retenção de insumos e bens, para fim de
especulação, e é punido com pena de detenção de 2 a 5 anos ou multa. A interceptação é
autorizada pelo prazo de quinze dias, em decisão fundamentada, na qual o juízo considera
demonstrada sua necessidade, bem como a existência de indícios suficientes de autoria.

No caso narrado, o(a) advogado(a) do comerciante poderia sustentar a ilegalidade da
interceptação das comunicações telefônicas, porque

a) o prazo fixado pelo juiz excede o legalmente permitido.
b) a interceptação não é admitida quando o fato objeto da investigação constitui infração penal
punida, no máximo, com pena de detenção.
c) a interceptação não é admitida quando o fato objeto da investigação constitui infração penal
cuja pena máxima não seja superior a cinco anos.
d) caberia apenas ao Ministério Público requerê-la.

Questão 65

Gregório é defensor público no Estado do Rio de Janeiro, cuja Constituição lhe assegura foro por
prerrogativa de função no Tribunal de Justiça local. Durante o carnaval, na cidade de Salvador/BA,
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Gregório por acaso se encontra com seu irmão e inimigo capital Sandro em uma rua erma,
durante a dispersão de bloco carnavalesco. Gregório então se aproveita da oportunidade para
matar Sandro com golpes de espada.

Assinale a opção que indica o foro competente para conhecer e julgar esse crime.

a) O Tribunal do Júri da Comarca de Salvador/BA.
b) O Tribunal de Justiça do Estado da Bahia.
c) O Tribunal do Júri da Comarca do Rio de Janeiro/RJ.
d) O Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro.

Questão 66

Hamilton, vendedor em uma concessionária de automóveis, mantém Priscila em erro, valendo-se
de fraude para obter vantagem econômica ilícita, consistente em valor de comissão maior do que
o devido na venda de um veículo automotor.

A venda e a obtenção da vantagem ocorrem no dia 20 de novembro de 2019. O fato chega ao
conhecimento da autoridade policial por notícia feita pela concessionária, ainda em novembro de
2019 e, em 2 de março de 2020, o Ministério Público oferece denúncia em face de Hamilton,
imputando-lhe a prática do crime de estelionato.

Embora tenha sido ouvida em sede policial, Priscila não manifestou sua vontade de ver Hamilton
processado pela prática delitiva. A denúncia é recebida e a defesa impetra habeas corpus perante
o Tribunal de Justiça. No caso, assinale a opção que apresenta a melhor tese defensiva a ser
sustentada.

a) A ausência de condição específica de procedibilidade, em razão da exigência de representação
da ofendida.
b) A ausência de condição da ação, pois caberia à vítima o ajuizamento da ação penal privada no
caso concreto.
c) A necessidade de remessa dos autos ao Procurador-geral de Justiça para que haja oferta de
acordo de não persecução penal.
d) A atipicidade da conduta, em razão do consentimento da vítima, consistente na ausência de
manifestação de ver o acusado processado.

Questão 67

Joel está sendo processado por crime de estelionato na Vara Criminal da Comarca de Estoril. Na
peça de resposta à acusação, o Dr. Roberto, advogado de Joel, arrolou 03 (três) testemunhas.
Dentre elas, estava Olinto Silva, residente na Comarca de Vieiras.

O juízo da Vara Criminal da Comarca de Estoril determinou a expedição de carta precatória ao
juízo da Vara Criminal da Comarca de Vieiras com a finalidade de ser ouvido Olinto Silva,
notificando o Promotor de Justiça e o Defensor Público.
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Na Vara Criminal da Comarca de Vieiras, o juiz designou a audiência para oitiva de Olinto Silva,
notificando somente o Ministério Público, não obstante haver Defensor Público na comarca.
Realizada a oitiva de Olinto Silva, a deprecata foi devolvida ao Juízo da Vara Criminal da Comarca
de Estoril. Recebida a carta precatória, o Dr. Roberto tomou ciência do seu cumprimento.

Assinale a opção que apresenta a providência que o advogado de Joel deve tomar em sua defesa.

a) Requerer ao Juízo da Vara Criminal da Comarca de Estoril a declaração de nulidade da audiência
de oitiva de Olinto Silva, que se deu na Vara Criminal da Comarca de Vieiras, por ter sido realizado
aquele ato processual sem a intimação do Defensor Público.
b) Requerer ao Juízo da Vara Criminal da Comarca de Vieiras a declaração de nulidade da audiência
de oitiva de Olinto Silva, em razão de ter ocorrido aquele ato processual sem que tenha sido
intimado como advogado de Joel.
c) Requerer ao Juízo da Vara Criminal da Comarca de Vieiras a declaração de nulidade da audiência
de oitiva de Olinto Silva, em razão de ter ocorrido aquele ato processual sem que tenha sido
intimado o Defensor Público.
d) Requerer ao Juízo da Vara Criminal da Comarca de Estoril a declaração de nulidade do processo
a partir da expedição da carta precatória ao Juízo da Vara Criminal da Comarca de Vieiras, como
também a dos atos que dela diretamente dependessem ou fossem consequência, haja vista que,
como advogado de Joel, não foi intimado da remessa da referida carta ao juízo deprecado.

Questão 68

Leonardo praticou um crime que, objetivamente, admitia o acordo de não persecução penal
(ANPP). Concluída a investigação criminal, e estando presente a justa causa, o Promotor de Justiça
se recusou a fazer a proposta de ANPP, por entender que estava demonstrado que a conduta de
Leonardo era habitual.

Diante da recusa do Promotor de Justiça em propor o ANPP, o Juiz da Comarca de Cascais,
acolhendo o requerimento do advogado de Leonardo, remeteu o investigatório ao Ministério
Público para se manifestar sobre o tema. O MP apresentou ao Juiz da Vara Criminal da Comarca
de Cascais uma proposta de ANPP para ser homologada.

O juiz considerou insuficiente a condição de Leonardo pagar como prestação pecuniária a quantia
correspondente a 02 (dois) salários-mínimos a uma entidade pública, a ser indicada pelo juízo da
execução, devolvendo os autos ao MP para reformular a proposta nesta parte. O MP manteve a
proposta nos termos acordados com Leonardo, razão pela qual o Juiz da Vara Criminal de Cascais
recusou-se a homologá-la.

Sobre a decisão de não homologação da proposta de ANPP, assinale a opção que indica qual o
recurso cabível e quem poderá interpô-lo.

a) Recurso de agravo previsto na Lei de Execução Penal, haja vista que a prestação pecuniária era
destinada a uma entidade pública a ser indicada pelo juízo da execução. O legitimado para interpor
esse recurso é Leonardo, haja vista que contra o mesmo seria cobrada a prestação pecuniária junto
ao juízo da execução.
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b) Recurso em sentido estrito, considerando se tratar de um ato judicial de natureza declaratória.
Estavam legitimados a recorrer o Ministério Público e Leonardo, por terem, ambos, interesse
recursal.
c) Recurso de apelação (residual), por se tratar de uma decisão definitiva. Somente estava
legitimado a recorrer o Ministério Público, por ser o autor da proposta, ainda que a ela tenha
aderido Leonardo.
d) Recurso de apelação (residual), por se tratar de uma decisão com força de definitiva, e dela
poderia recorrer o Promotor de Justiça com atribuição e Leonardo, por terem, ambos, interesse
recursal.

Questão 69

Rodrigo responde ação penal pela suposta prática do crime de venda irregular de arma de fogo de
uso restrito, na condição de preso. O magistrado veio a tomar conhecimento de que Rodrigo seria
pai de uma criança de 11 anos de idade e que seria o único responsável pelo menor, que,
inclusive, foi encaminhado ao abrigo por não ter outros familiares ou pessoas amigas capazes de
garantir seus cuidados.

Com esse fundamento, substituiu, de ofício, a prisão preventiva por prisão domiciliar. Rodrigo,
intimado da decisão, entrou em contato com seu(sua) advogado(a) em busca de esclarecimentos
sobre o cabimento da medida e suas consequências.

A defesa técnica de Rodrigo deverá esclarecer que a concessão da prisão domiciliar foi

a) adequada, e o tempo recolhido em casa justifica o reconhecimento de detração do período de
cumprimento, que deverá ser observado na execução da pena, mas não no momento da fixação do
regime inicial do cumprimento de pena.
b) adequada, e o tempo recolhido em casa justifica o reconhecimento de detração do período de
cumprimento, que poderá ser observado no momento da fixação do regime inicial de cumprimento
de pena.
c) inadequada, pois somente admitida para as mulheres que sejam mães de crianças menores de
12 anos.
d) adequada, mas não justifica o reconhecimento de detração.

Questão 70

Pedro é empregado em uma indústria farmacêutica, atuando como propagandista. Desejoso de
lutar por melhores condições para os brasileiros, Pedro se filiou a um partido político e lançou sua
candidatura a deputado federal. Em razão disso, Pedro requereu ao empregador uma licença
remunerada por 30 dias para poder se dedicar à campanha eleitoral e aumentar suas chances de
ser eleito, já informando que, no caso de indeferimento, irá judicializar a questão.

Sobre o caso apresentado, sabendo-se que a norma coletiva da categoria de Pedro nada diz a
respeito dessa situação, assinale a afirmativa correta.

a) Pedro não poderá exigir a interrupção do seu contrato porque não há tal previsão na CLT.
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b) A pretensão de Pedro somente teria cabimento se a campanha fosse para cargo político
estadual ou municipal, não prevalecendo se for federal.
c) O contrato de trabalho de Pedro ficará automaticamente suspenso a partir do lançamento da
candidatura.
d) Pedro poderá ser dispensado por justa causa, pelo fato de concorrer às eleições sem comunicar
previamente o empregador.

Questão 71

Paulo Sampaio foi chamado para uma entrevista de emprego em uma empresa de tecnologia.
Sabendo que, se contratado, desenvolverá projetos de aplicativos para smartphones, dentre
outras invenções, resolveu consultar você, como advogado (a), para saber sobre a propriedade
intelectual sobre tais invenções, sendo certo que não foi tratada nenhuma condição contratual até
agora.

Diante disso, de acordo com a redação da CLT em vigor, assinale a afirmativa correta.

a) Na qualidade de empregado, toda a propriedade sobre as invenções será do empregador.
b) No curso do contrato de trabalho, as invenções realizadas pessoalmente pelo empregado, mas
com utilização de equipamentos fornecidos pelo empregador, serão de propriedade comum, em
partes iguais, salvo se o contrato de trabalho tiver por objeto pesquisa científica.
c) O empregador poderá explorar a invenção a qualquer tempo sem limitação de prazo após a
concessão da patente, uma vez que se trata de contrato de trabalho.
d) A propriedade do invento deverá ser dividida proporcionalmente após a apuração da
contribuição do empregado e o investimento em equipamentos feito pelo empregador.

Questão 72

Gael foi contratado pela Sociedade Empresária Aldeia da Pipoca Ltda. em fevereiro de 2022 como
cozinheiro. No contrato de trabalho de Gael, há uma cláusula prevendo que a jornada de trabalho
será de 8 horas diárias de 2ª a 6ª feira, com intervalo de 1 hora, e de 4 horas aos sábados, sem
intervalo. Na mesma cláusula, há previsão de que, havendo realização de horas extras, elas irão
automaticamente para um banco de horas e deverão ser compensadas em até 5 meses.

Em conversas informais com os colegas, Gael ficou sabendo que não existe nenhuma previsão de
banco de horas em norma coletiva da sua categoria profissional.

Considerando a situação retratada e os termos da CLT, assinale a afirmativa correta.

a) Trata-se de cláusula nula, porque a instituição do banco de horas precisa ser feita em convenção
coletiva de trabalho.
b) É possível a pactuação individual do banco de horas desde que a compensação seja feita em até
12 meses.
c) A cláusula é válida, porque a compensação ocorrerá em menos de 6 meses, cabendo acerto
individual com o empregado para a instituição do banco de horas.
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d) Trata-se de cláusula nula, porque a instituição do banco de horas precisa ser feita em acordo
coletivo de trabalho.

Questão 73

A sociedade empresária Mangiare Bene, do ramo de serviços de alimentação, tem um plano de
expansão em que pretende assumir as atividades de outros restaurantes, passando a deter a
maioria do capital social destes. Preocupada com os contratos de trabalho dos futuros
empregados, ela consulta você, na condição de advogado(a).

Em relação à consulta feita, considerando a CLT em vigor, assinale a afirmativa correta.

a) A mudança na propriedade ou na estrutura jurídica da sociedade não afetará os contratos de
trabalho dos respectivos empregados, mas, em caso de sucessão de empregadores, as obrigações
trabalhistas, inclusive as contraídas à época em que os empregados trabalhavam para a empresa
sucedida, são de responsabilidade do sucessor.
b) A mudança na propriedade ou na estrutura jurídica da empresa não afetará os contratos de
trabalho dos respectivos empregados, mas, operando-se a sucessão de empregadores, as
obrigações trabalhistas contraídas à época em que os empregados trabalhavam para a empresa
sucedida serão de responsabilidade desta; já as obrigações trabalhistas posteriores à sucessão são
de responsabilidade do sucessor.
c) Em caso de comprovação de fraude na sucessão de empregadores, a empresa sucessora
responde como devedora principal, e a sucedida responderá subsidiariamente.
d) Em caso de sucessão trabalhista, esta implicará novação dos contratos de trabalho dos
empregados admitidos antes da sucessão, de modo que poderão ocorrer alterações contratuais
pelo atual empregador por se entender como novo contrato, respeitado apenas o tempo de serviço.

Questão 74

Sheila e Irene foram admitidas em uma empresa de material de construção, sendo Sheila
mediante contrato de experiência por 90 dias e Irene, contratada por prazo indeterminado.

Ocorre que, 60 dias após o início do trabalho, o empregador resolveu dispensar ambas as
empregadas porque elas não mostraram o perfil esperado, dispondo−se a pagar todas as
indenizações e multas previstas em Lei para extinguir os contratos. No momento da comunicação
do desligamento, ambas as empregadas informaram que estavam grávidas com 1 mês de
gestação, mostrando os respectivos laudos de ultrassonografia.

Considerando a situação de fato, a previsão legal e o entendimento consolidado do TST, assinale
a afirmativa correta.

a) As duas empregadas poderão ser dispensadas.
b) Somente Sheila poderá ser desligada porque o seu contrato é a termo.
c) Sheila e Irene não poderão ser desligadas em virtude da gravidez.
d) Apenas Irene poderá ser desligada, desde que haja autorização judicial.
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Questão 75

Pedro Paulo joga futebol em um clube de sua cidade, que é classificado como formador, e possui
com o referido clube um contrato de formação. Recentemente, recebeu uma proposta para
assinar seu primeiro contrato profissional.

Sabedor de que não há nenhum outro clube interessado em assinar um primeiro contrato especial
de trabalho desportivo como profissional, Pedro Paulo consultou você, como advogado(a), para
saber acerca da duração do referido contrato.

Diante disso, observada a Lei Geral do Desporto, assinale a afirmativa correta.

a) O contrato poderá ter prazo indeterminado.
b) O contrato poderá ter duração máxima de cinco anos.
c) O contrato poderá ter duração máxima de três anos.
d) Não há prazo máximo estipulado, desde que seja por prazo determinado.

Questão 76

As entidades, mesmo as filantrópicas, podem ser empregadoras e, portanto, reclamadas na
Justiça do Trabalho. A entidade filantrópica Beta foi condenada em uma reclamação trabalhista
movida por uma ex-empregada e, após transitado em julgado e apurado o valor em liquidação,
que seguiu todos os trâmites de regência, o juiz homologou o crédito da exequente no valor de R$
25.000,00 (vinte e cinco mil reais).

A ex-empregadora entende que o valor está em desacordo com a coisa julgada, pois, nas suas
contas, o valor devido é bem menor, algo em torno de 50% do que foi homologado e cobrado.

Sobre o caso, diante do que dispõe a CLT, assinale a afirmativa correta.

a) Para ajuizar embargos à execução, a entidade, por ser filantrópica, não precisará garantir o
juízo.
b) Por ser entidade filantrópica, a Lei expressamente proíbe o ajuizamento de embargos à
execução.
c) É possível o ajuizamento dos embargos, desde que a entidade filantrópica deposite nos autos os
R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais).
d) Os embargos somente poderão ser apreciados se a entidade depositar o valor que reconhece
ser devido.

Questão 77

Uma sociedade empresária de grande porte, condenada na Justiça do Trabalho, verificando a
nulidade de sua citação em uma reclamação trabalhista que se encontra na fase executória,
pretende ajuizar ação rescisória. Seus advogados se dedicaram à peça e agora chegou o
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momento do ajuizamento da ação.

Em relação a custas e depósito prévio, de acordo com a CLT, assinale a afirmativa correta.

a) Nas ações rescisórias, não há custas no depósito prévio.
b) A sociedade empresária sujeita-se ao depósito prévio de 20% (vinte por cento) do valor da
causa.
c) Não haverá necessidade de qualquer preparo porque, estando a causa na fase de execução, não
cabe ação rescisória.
d) Devem ser recolhidas custas no importe de 2% sobre o valor da condenação.

Questão 78

Rosimeri trabalhou em uma sociedade empresária de produtos químicos de 1990 a 1992. Em
2022, ajuizou reclamação trabalhista contra o ex-empregador, requerendo a entrega do Perfil
Profissiográfico Previdenciário (PPP) para que pudesse requerer aposentadoria especial junto ao
INSS. Devidamente citada, sociedade empresária suscitou em defesa prescrição total (extintiva).

Diante da situação retratada e da previsão da CLT, assinale a afirmativa correta.

a) Não há prescrição a declarar, porque a ação tem por objeto anotação para fins de prova junto à
Previdência Social.
b) Houve prescrição, porque o pedido foi formulado muito após o prazo de 2 anos contados do
término do contrato.
c) A prescrição para entrega do PPP é trintenária, tal qual a do FGTS, motivo pelo qual não há
prescrição na hipótese.
d) A CLT é omissa acerca da imprescritibilidade de ações, cabendo ao juiz, em cada caso, por
equidade, aplicá-la ou não.

Questão 79

Jeane era cuidadora de Dulce, uma senhora de idade que veio a falecer. A família de Dulce
providenciou o pagamento das verbas devidas pelo extinção do contrato, mas, logo após, Jeane
ajuizou ação contra o espólio, postulando o pagamento, em dobro, de 3 (três) períodos de férias
alegadamente não quitadas.

Designada audiência, a inventariante do espólio informou que não tinha qualquer documento de
pagamento de Jeane, pois era a falecida quem guardava e organizava toda a documentação. Por
não ter provas, a inventariante concordou em realizar um acordo no valor de R$ 6.000,00 (seis mil
reais), pagos no ato, por transferência PIX, e homologado de imediato pelo juiz.

Passados 7 (sete) dias da audiência, quando fazia a arrumação das coisas deixadas por Dulce
para destinar à doação, a inventariante encontrou, no fundo de uma gaveta, os recibos de
pagamento das 3 (três) férias que Jeane reclamava, devidamente assinadas pela então
empregada.
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Diante da situação retratada, da previsão na CLT e do entendimento consolidado do TST, assinale
a afirmativa correta.

a) Nada poderá ser feito pela inventariante, porque o acordo homologado faz coisa julgada
material.
b) A parte interessada poderá interpor recurso ordinário contra a decisão homologatória.
c) A inventariante poderá ajuizar ação rescisória para desconstituir o acordo.
d) Deverá ser ajuizada ação de cobrança contra Jeane para reaver o valor pago.

Questão 80

Arthur ajuizou reclamação trabalhista em face de seu ex-empregador - a sociedade empresária
Alfa -, e dos 3 sócios dela, valendo-se do incidente de desconsideração da personalidade jurídica
(IDPJ) na fase de cognição.

Argumentou na petição inicial que assim procedeu para que, em havendo sucesso na pretensão,
os sócios já constem do título executivo judicial, o que abreviaria a futura execução.

Diante da situação retratada e da previsão contida na CLT, assinale a afirmativa correta.

a) O incidente de desconsideração da personalidade jurídica (IDPJ), na Justiça do Trabalho, somente
pode ser feito na fase de execução.
b) O incidente de desconsideração da personalidade jurídica (IDPJ), na seara trabalhista, pode ser
feito na fase de conhecimento ou de execução.
c) O incidente de desconsideração da personalidade jurídica (IDPJ) na fase de conhecimento
dependerá da concordância dos sócios.
d) A opção pelo incidente de desconsideração da personalidade jurídica (IDPJ), por exigência
expressa da CLT, deve ter, na fase de conhecimento, sua necessidade provada por documentos.
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